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Avaliação participativa da segurança alimentar e nutricional em 
uma comunidade de Salvador, Brasil

Participatory food and nutrition security assessment in a 
community of Salvador, Brazil

Resumo  Este artigo focaliza uma avaliação par-
ticipativa da situação de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) desenvolvida junto a mora-
dores e líderes comunitários em Salvador, Bahia. 
A reflexão visa analisar esta pesquisa – incluindo 
desenho, dados geridos e sua utilização – dialo-
gando com o conceito de SAN e os métodos exis-
tentes da sua avaliação. Observou-se que os dados 
secundários são de difícil acesso e/ou pouco uteis 
para a militância local. Quanto à pesquisa domi-
ciliar desenhada e utilizada pelos participantes, 
ela permitiu caracterizar o quadro de insegurança 
alimentar e nutricional em áreas vulneráveis da 
comunidade, dialogando com os indicadores na-
cionais e os dados socioeconômicos, demonstrando 
a robusteza dos dados. Antes de tudo, é a relevân-
cia de abordagens participativas que mais se des-
taca: no mesmo movimento em que os resultados 
mostram o quanto a questão da SAN se insere no 
quadro de vulnerabilidade social, eles evidenciam 
o quão necessário se faz pensar a pesquisa em SAN 
como instrumento político e o conhecimento geri-
do como instrumento do poder. Nesse sentido, a 
avaliação da situação de SAN se constitui como 
processo emancipatório, indissociável da ação e 
dos atores da transformação social.
Palavras-chave  Segurança alimentar e nutricio-
nal, Vulnerabilidade social, Pesquisa participativa 
baseada na comunidade

Abstract  This paper addresses a Food and Nu-
trition Security (FNS) participatory assessment 
developed together with community leaders and 
residents in Salvador city, Bahia, Brazil. Our re-
flection aims to analyze this research – including 
design, data generated, and its use – discussing 
the concept of FNS and its existing assessment 
methods. Secondary data were found to be diffi-
cult to access or of little utility to local activists. 
The household survey designed and used by the 
participants characterized the food and nutrition 
insecurity situation in vulnerable areas of the 
community, in a dialogue with national and socio-
economic indicators, evidencing robust data. First 
of all, the relevance of participatory approaches 
stood out: while the results show how much FNS 
is intricately embedded into a broader social vul-
nerability context, they show how critical it is to 
consider FNS research as a political instrument 
and the knowledge it produces as a power-related 
instrument. In this sense, FNS assessment is es-
tablished as an emancipatory process, indissocia-
ble from the action and social change actors.
Key words  Food and nutrition security, Social 
vulnerability, Community-based participatory 
research
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introdução

O conceito de segurança alimentar, nascido no 
contexto das penúrias pós-segunda guerra mun-
dial, ganhou corpo no final do século XX, pas-
sando a incorporar questões relativas ao acesso 
econômico e físico a alimentos, aos aspectos 
nutricionais e à qualidade dos alimentos, aos as-
pectos culturais sobre alimentação, assim como 
questões relativas à soberania alimentar, entre 
outros1. Com isso, o Comitê da Segurança Ali-
mentar Mundial da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura (CFS/
FAO) recomenda utilizar o conceito de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional (SAN), o qual:

[...] existe quando todas as pessoas têm, a todo 
momento, acesso físico, social e econômico a uma 
alimentação segura, consumida em quantidade e 
qualidade suficiente, que cumpre com as suas neces-
sidades nutricionais e preferências alimentares, em 
um ambiente com saneamento e serviços de saúde 
adequados, permitindo uma vida sadia e ativa2.

Com o compromisso dos países em avaliar 
e garantir a SAN para suas populações, notada-
mente a partir da assinatura da Declaração de 
Roma em 1996 por 186 deles, colocou-se a ques-
tão de saber como melhor analisar e entender o 
quadro de insegurança alimentar e nutricional3. 
Na tentativa de abarcar a multiplicidade de fa-
tores que implicam no quadro de segurança ali-
mentar e nutricional, foram desenvolvidos vários 
métodos de avaliação da SAN. Segundo Pérez
-Escamilla e Segall-Corrêa4, há cinco métodos de 
avaliação comumente empregados em inquéritos 
nacionais: 1) método da FAO de cálculo da dis-
ponibilidade calórica diária per capita; 2) cálculo 
da renda mínima para consumo alimentar e não 
alimentar; 3) cálculo do consumo alimentar – 
como os recordatórios quantitativos das últimas 
24 horas, frequência de consumo alimentar ou a 
quantificação dos gastos familiares com aquisi-
ção de alimentos; 4) antropometria e; 5) escalas 
psicométricas do acesso familiar aos alimentos.

No seu estudo sobre a existência e a tipolo-
gia das avaliações em SAN nos países signatários 
da Declaração de Roma, Aliaga5 mostra que são 
utilizados instrumentos que vão desde previsões 
meteorológicas, medidas de produção agrícola e 
estudos de mercado, até indicadores nutricionais, 
de acordo com as realidades com a qual dialogam 
e as necessidades que a elas correspondem. To-
dos os países, porém, têm um ponto comum na 
avaliação da SAN: são poucos os documentos de 
avaliação que contam com a participação da so-
ciedade civil local dentro da sua elaboração.

No Brasil, o suplemento “Segurança Alimen-
tar” da Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (PNAD) adotou a Escala Brasileira de 
Segurança Alimentar (Ebia), que se define como 
escala psicométrica do acesso familiar aos ali-
mentos composta por 14 perguntas medindo a 
percepção das famílias em relação ao acesso aos 
alimentos6. A Pesquisa de Orçamento Familiar 
(POF), por sua vez, comporta estudos de aquisi-
ção e consumo alimentar e avaliação nutricional 
da população7-10. Há também avaliações locais da 
situação de segurança alimentar e nutricional, 
em determinadas comunidades ou em determi-
nado grupo populacional, a maioria delas utili-
zando a Ebia e/ou avaliação antropométrica11-20. 
Outros utilizam grupos focais ou entrevistas em 
profundidade21,22. Outros ainda utilizam dados 
secundários para construir protocolos de avalia-
ção municipal da SAN23. 

No entanto, são pouquíssimos os estudos que 
envolvem os membros da comunidade investiga-
da no desenho metodológico e na aplicação da 
pesquisa e/ou na análise dos seus resultados. En-
quanto o Sistema Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (Sisan), criado em 2006, aposta 
fortemente na participação social da sociedade 
civil brasileira para o enfrentamento da insegu-
rança alimentar e nutricional24, parece contradi-
tória a pouca implicação das comunidades nos 
processos de pesquisa acerca da sua própria si-
tuação de SAN. Decerto, essa pouca implicação 
não contribui para combater o cenário brasileiro 
de baixa inserção do conceito de SAN e de pouco 
reconhecimento do Direito Humano à Alimen-
tação Adequada (DHAA), ambos identificados 
como barreiras importantes da participação so-
cial em SAN25-30. 

Argumenta-se, neste artigo, que é preciso 
colocar os instrumentos do conhecimento em 
SAN na mão das populações que sofrem de in-
segurança alimentar e nutricional e de lideranças 
ou organizações da sociedade civil que lutam no 
enfrentamento da vulnerabilidade social nas suas 
comunidades.

O primeiro elemento que sustenta tal argu-
mento é a complexidade abarcada pela questão 
de como medir a SAN, chamando pela inserção 
dos processos de pesquisa nas dinâmicas sociais, 
políticas, econômicas e ambientais locais para o 
melhor entendimento da situação e dos proces-
sos de vulnerabilização nos quais se configura. 
O segundo elemento diz respeito à necessidade 
em situar os indivíduos como sujeitos políticos, 
construindo seus próprios saberes, para poder 
elaborar estratégias de enfrentamento e reinvin-
dicação dos seus direitos.
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Esta abordagem é consistente com os prin-
cípios que fundaram as pesquisas participativas, 
que buscam implicar nelas os atores como agen-
tes, donos dos seus próprios saberes, capazes de 
analisar seus problemas e de desenhar as suas 
próprias soluções31. Dentro das pesquisas par-
ticipativas, a pesquisa-ação se constitui como a 
colocação de um instrumento de investigação e 
ação a disposição dos grupos sociais vulneráveis32, 
tentando “colocar o controle do saber nas mãos 
dos grupos e das coletividades que expressam 
uma aprendizagem coletiva tanto na sua tomada 
de consciência como no seu comprometimento 
com a ação coletiva”33.

Este artigo focaliza uma das primeiras ações 
empreendida dentro de um projeto de pesquisa
-ação em SAN desenvolvido junto a líderes e mo-
radores de uma região de Salvador, Bahia. Trata-
se de uma pesquisa domiciliar que visou avaliar a 
situação da SAN em áreas vulneráveis da região, 
com base em uma metodologia desenvolvida pe-
los participantes da pesquisa-ação, e cujos resul-
tados poderiam sustentar as ações de militância 
dos mesmos. O presente artigo visa analisar essa 
experiência de pesquisa participativa em SAN, 
desde o seu desenho até os resultados gerados e 
a sua utilização pelos participantes, dialogando 
com os dados e com outras formas adotadas para 
avaliação em SAN. 

os instrumentos da avaliação: uma 
construção participativa 
 
Pau da Lima é o nome dado a uma Região 

Administrativa, subdivisão do município de Sal-
vador, que contava com 233.274 habitantes em 
201034. A formação do grupo de participantes da 
pesquisa-ação em foco se deu a partir de uma pri-
meira oficina, organizada em fevereiro 2014 com 
líderes comunitários e moradores pertencendo 
a uma rede existente de associações e igrejas. A 
oficina reuniu um total de 37 participantes da 
comunidade e teve como objetivo provocar uma 
reflexão acerca da situação de segurança alimen-
tar e nutricional na região e também do próprio 
conceito de SAN. Com esta reflexão, pretendia-se 
desencadear a mobilização dos participantes e o 
desenho das primeiras ações do projeto.

Assim, foram formados grupos de trabalho, 
um dos quais ficou responsável pela definição do 
método de avaliação da situação da SAN na co-
munidade e organização da mesma. As reuniões 
do grupo foram semanais, entre maio e outubro 
2014, com a participação de 5 pessoas da comu-
nidade, entre eles dois moradores e uma mora-

dora, assim como dois líderes comunitários, to-
dos com idades entre 29 e 61 anos. As discussões 
incluíram os seguintes pontos: (1) protocolo de 
indicadores baseados em dados secundários de 
domínio público; (2) bases de dados municipais 
que desagregam dados por bairro ou distrito; (3) 
metodologias desenvolvidas e instrumentos de 
coleta utilizados na PNAD, e nas diferentes partes 
da POF, e discussão sobre métodos qualitativos; 
e (4) discussão e debate sobre a situação de SAN 
na comunidade, sobre métodos de coleta de in-
formação e desafios enfrentados por pesquisas na 
comunidade.

Foram dois os instrumentos desenvolvidos 
para a avaliação de SAN na comunidade. 

Primeiro, foi adaptado, para o nível local, um 
protocolo de indicadores municipais de SAN que 
utiliza dados secundários23,35, sendo coletados os 
indicadores ou indicadores similares desagrega-
dos no âmbito da Região, do Distrito Sanitário, 
ou, se estes não forem encontrados, relativos aos 
bairros. Os dados foram coletados, principalmen-
te, nas bases de dados do Sistema de Informação 
Municipal de Salvador34, e do Sistema “TABNET” 
da Secretaria Municipal de Saúde de Salvador36.

A primeira observação nessa etapa dos traba-
lhos diz respeito à complexidade dos múltiplos 
bancos de dados, pouco accessíveis para mem-
bros da comunidade que não tem domínio de tais 
ferramentas. Além disso, vários dos indicadores 
locais não estão disponíveis nas bases de dados 
online e, quando estão, aplicam-se a delimitações 
geográficas diferentes (região administrativa, dis-
trito sanitário, bairros), muitas vezes com nível de 
agregação que não dá conta da situação encontra-
da nas áreas mais vulneráveis. Por fim, alguns dos 
indicadores identificados tinham os seus valores 
mais recentes coletados no ano 2000.

Em geral, observou-se certa dissonância entre 
indicadores desatualizados, incompletos e agre-
gados e, mas também uma realidade altamente 
heterogênea, dentro de um mesmo bairro ou de 
uma mesma região, e bastante dinâmica, com 
crescimento populacional exponencial e mo-
bilidade populacional alta nas últimas décadas. 
Dados mais atuais e complementares, tais como 
indicadores nutricionais ou número de famílias 
registradas no cadastro único, podem, em teoria, 
ser acessíveis por pedido ao Distrito sanitário ou 
à subprefeitura. Estes dados foram solicitados às 
instâncias locais por líderes ao longo do projeto, 
o que levou a se defrontarem com a complexida-
de em obtê-los, apesar de alguns deles trabalha-
rem na subprefeitura ou como agente comunitá-
rio de saúde.
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Esta situação mostra a dificuldade de acesso 
a dados públicos, atuais, simples de interpretar 
e de qualidade, para os moradores ou líderes 
da comunidade, contribuindo, em parte, para a 
pouca adesão dos participantes nesta etapa dos 
trabalhos.

Segundo, foi desenhada e aplicada uma pes-
quisa domiciliar de avaliação da SAN, com os se-
guintes objetivos: (1) avaliar a situação da SAN 
em uma área mais vulnerável da comunidade, 
como base para formulação de projetos e reivin-
dicação da garantia do DHAA por parte das li-
deranças; (2) oferecer uma avaliação nutricional 
antropométrica para os moradores desta área; e 
(3) informar sobre a SAN e o DHAA, mobilizar 
para reivindicação do DHAA e convidar para a 
participação no projeto. 

Foi aplicado um questionário de perguntas 
fechadas a um dos responsáveis em todos os do-
micílios, focalizando a percepção do entrevista-
do, tanto em relação ao seu acesso a alimentos, 
quanto em relação ao seu consumo. A escolha 
do grupo foi focalizar estas duas dimensões por 
serem consideradas as mais problemáticas na 
comunidade. O foco sobre a percepção do entre-
vistado foi, antes de tudo, motivado pela com-
preensão de que seria relevante realizar uma pes-
quisa domiciliar que não somente confirmaria a 
situação de insegurança alimentar e nutricional, 
mas também se aproximaria do entendimento 
dos moradores acerca do assunto e, não menos 
importante, tentaria despertar interesse pela 
questão da promoção da SAN e reivindicação 
do DHAA por parte dos moradores pesquisados, 
implicando-os na reflexão acerca do tema. 

Com isso, o questionário foi complementado 
por perguntas abertas em 1/10 dos domicílios, 
focando, primeiro, sobre o porquê da falta de ali-
mentos no passado e da preocupação em faltar 
alimentos no futuro e, segundo, sobre o signifi-
cado da alimentação saudável e as razões que le-
vam os moradores a terem, ou não, segundo eles, 
alimentação saudável em casa. Os questionários 
foram acompanhados da avaliação nutricional 
dos moradores e de uma discussão sobre a SAN 
e o DHAA em cada domicílio, com convite para 
participar do projeto.

A pesquisa domiciliar foi realizada de novem-
bro de 2014 a janeiro de 2015, em uma amostra-
gem aleatória de 450 domicílios selecionados 
dentro da coorte de estudo do Centro de Pesqui-
sa Gonçalo Muniz da Fundação Oswaldo Cruz – 
Bahia (CPqGM-Fiocruz), que vem desenvolven-
do neste território projetos desde 2001.

Para a análise dos dados quantitativos fo-
ram utilizadas estatísticas descritivas das vari-

áveis socioeconômicas, de acesso e de consumo 
de alimentos, e de avaliação nutricional. Poste-
riormente, foi analisada a relação entre as vari-
áveis socioeconômicas e os indicadores da SAN 
a partir de uma análise de tendências e de testes 
Qui-quadrado e Qui-quadrado de tendências. As 
análises foram realizadas utilizando o Epi-Info 
versão 7. As respostas às perguntas abertas fo-
ram gravadas, transcritas e analisadas por meio 
da criação de categorias analíticas emergindo das 
narrativas dos moradores. Foram redigidos ca-
dernos de campo para registrar e sistematizar as 
observações da equipe de pesquisa.

A pesquisa domiciliar foi aprovada pelo Co-
mitê de ética da instituição de pesquisa responsá-
vel pela pesquisa, e foi financiada pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq) junto ao Ministério do Desen-
volvimento Social (MDS).

os resultados da avaliação: expressões 
da insegurança alimentar e nutricional

A pesquisa domiciliar mostrou que 31% dos 
responsáveis por domicílios consultados afirma-
ram ter se preocupado com a falta de comida 
no mês anterior à pesquisa, e 17% afirmaram 
ter efetivamente faltado comida, incluindo 14% 
dos domicílios em que houve redução quantita-
tiva de comida. A título de comparação, o estado 
da Bahia contava com 15,9% de domicílios em 
insegurança alimentar moderada ou grave em 
2013, apontando por redução quantitativa de 
alimentos e/ou ruptura nos padrões de alimen-
tação resultante da falta de alimentos nos três 
meses anteriores à pesquisa6. Em outros termos, 
na comunidade pesquisada, a proporção de do-
micílios relatando redução quantitativa de ali-
mentos aproximou-se, em um mês, da proporção 
atingida no Estado em um período de três meses, 
lembrando que o estado mostrava taxas preocu-
pantes de insegurança alimentar e nutricional. 

Ressalta-se ainda que 273 (80%) dos respon-
sáveis afirmaram, muitas vezes com ênfase, ter a 
preocupação com a falta de comida para as pró-
ximas gerações. Entende-se que o fator preocu-
pação para o futuro tem um papel importante no 
cotidiano dos moradores da comunidade, espe-
lhando-se em uma situação de alta precariedade 
social e econômica.

Tanto os relatos dos moradores quanto a aná-
lise dos dados socioeconômicos identificaram a 
renda baixa e o desemprego como principais ra-
zões da falta de comida e da preocupação em fal-
tar. A análise confirma uma associação estatisti-
camente significante entre essas variáveis. Alguns 
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depoimentos indicam outro ponto de interesse: 
a dependência das mulheres em relação aos ho-
mens. De fato, a falta de alimento foi várias vezes 
atribuída, pela mãe de família, ao desemprego do 
marido ou do filho. A análise dos dados confir-
mou a grande diferença de acesso à comida entre 
os domicílios chefiados por mulheres e os por 
homens, com associação estatisticamente signifi-
cante entre o gênero do responsável pelo domi-
cílio e o relato, pelo mesmo, da preocupação em 
faltar comida, ou da falta efetiva de comida.

Os resultados mostram que a insegurança 
alimentar e nutricional da comunidade se insere 
em um contexto mais amplo de vulnerabilidade 
social, em linha com os resultados de estudiosos 
do tema6,37,38. De fato, os grupos que apresentam 
insegurança alimentar também são aqueles que 
estão expostos a vários outros fatores que carac-
terizam uma situação ou um estado de vulnera-
bilidade, entre eles: condições socioeconômicas 
deficitárias, meio ambiente degradante, escolari-
dade baixa, moradores de periferias urbanas, de-
semprego, entre outros. Dessa forma, as famílias 
que estão mais expostas à insegurança alimentar 
também são as que convivem com muitos outros 
indicadores de vulnerabilidade social39.

Coerentemente com a falta relatada de acesso 
à alimentação adequada, os resultados das avalia-
ções antropométricas mostram que a comunida-
de sofre da chamada dupla carga40, convivendo 
tanto com a desnutrição quanto com o excesso 
de peso.

Entre os adultos, 6,2% da amostra mostra-
vam déficit de peso, sendo que nas zonas urbanas 
da região Nordeste a prevalência encontrada foi 
de 2,3% para homens e 4,5% para mulheres em 
2008-20097. Da mesma maneira, foi registrada 
uma prevalência de 20,9% de déficit de peso em 
idosos na comunidade, enquanto as prevalências 
estimadas para o Brasil inteiro são de 2,1% a 4,4% 
nesta faixa etária, em 2008-20097. No mesmo 
tempo, enquanto as prevalências de obesidade 
foram estimadas em 11,5% para homens e 15,6% 
para mulheres nas zonas urbanas da região7, na 
comunidade pesquisada os resultados mostram 
uma prevalência de 22% de obesidade, incluin-
do casos de obesidade grau III, nos adultos. No 
final, somente 35% dos moradores adultos e ido-
sos avaliados foram considerados com peso ideal, 
evidenciando um quadro preocupante de déficit 
de peso e obesidade.

Os resultados da avaliação nutricional mos-
tram a inexistência de indicadores de desnutrição 
crônica nas crianças menores de 5 anos da co-
munidade. No entanto, há indicadores de desnu-

trição aguda, reveladores de uma situação mais 
recente e/ou pontual: os dados apontam para um 
emagrecimento em um total de 7% das crianças, 
com magreza acentuada em 5%. Segundo a Pes-
quisa Nacional de Demografia e Saúde da Crian-
ça e da Mulher (PNDS)41, déficits de peso em 
relação à altura são indicativos de casos agudos 
de desnutrição quando sua frequência ultrapassa 
2 a 3%. A título de comparação, em 2006, os re-
sultados da PNDS mostraram um déficit de peso 
em relação à altura em apenas 1,9% das crianças 
brasileiras menores de 5 anos, não ultrapassando 
3% em qualquer estrato da população41. Ressal-
ta-se ainda, na mesma faixa etária, a prevalência 
de 7% de sobrepeso, e 1% de obesidade segundo 
este mesmo indicador nutricional, por um total 
de 8% de excesso de peso nos termos da PNDS, 
que mostrou uma prevalência de 6,6% no Brasil 
em 200641.

No geral, os dados mostram um quadro de 
magreza e obesidade preocupantes nas crianças 
e nos adolescentes da comunidade, com especial 
atenção para os dados de desnutrição aguda nas 
crianças menores de 5 anos e nos adolescentes 
entre 10 e 18 anos.

É importante ressaltar que as estratégias de 
sobrevivência das famílias não incluem recorrer 
ao Estado ou a Instituições: mesmo entre os do-
micílios que registraram falta de comida ou se 
preocuparam em faltar comida, poucos recorrem 
a doações de alimentos da família, vizinhos ou 
instituições, e não houve referência ao Governo 
ou a qualquer outra Instituição ao se abordar a 
questão da garantia da alimentação do domicílio.

Enquanto isso, surgiram diversas referências 
à Deus, que aparece como o que decide sobre o 
amanhã e também o que protege da falta de ali-
mentos. Quando há responsabilidade de alguém 
para a garantia dos alimentos, no depoimento 
dos entrevistados, aquela responsabilidade é do 
próprio morador: Falta de responsabilidade mi-
nha! (E.3, Pergunta 1); Só quando eu morrer! En-
quanto eu tiver braço pra trabalhar não falta não, 
viu?! Porque eu vou correr atrás! (E.3, Pergunta 2); 
Não sou aposentada, então eu tenho que trabalhar, 
me virar pra poder se manter (E.12, Pergunta 2). A 
aceitação e a responsabilização espontânea de si 
mesmo para a garantia de comida dentro de casa 
parecem predominar como indicado em formu-
lações do tipo “a gente dá um jeito”, ter que “se 
virar”. 

Também foi observado nos entrevistados 
certo desconforto ao falar da falta de comida, 
especialmente em domicílios nos quais esse fato 
já aconteceu, apontando para um estigma que 
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persevera na medida em que a alimentação não 
é reconhecida como um direito, no discurso dos 
moradores. Assim, a responsabilização se torna 
individual e penaliza o responsável pelo domi-
cílio: a falta de comida estaria testemunhando o 
fracasso do responsável em garantir alimentação 
dentro do domicílio. Este processo, pelo qual os 
sujeitos se tornam os culpados por seus próprios 
problemas de saúde, que na verdade são originá-
rios ou influenciados por fatores sociais, culturais 
e financeiros, é muito comum, e descrito por Vas-
concelos42 como “culpabilização da vítima”. Sendo 
a alimentação uma necessidade básica de sobre-
vivência, a sua falta constitui uma violação da 
dignidade humana43, alimentando a vergonha e a 
culpa no discurso dos entrevistados, e inibindo a 
mobilização social onde ela mais se faz necessária.

A guisa de considerações finais: repensando 
a avaliação em SAN

A pesquisa desenvolvida junto a líderes e 
moradores da comunidade investigada permitiu 
caracterizar o quadro de insegurança alimentar 
e nutricional em áreas vulneráveis da comuni-
dade, dialogando com os indicadores nacionais 
e determinantes sociais da SAN observados em 
outros estudos. Isso demonstra certa robusteza 
dos dados obtidos: apesar de utilizar um instru-
mento de avaliação não padronizado, a pesquisa 
domiciliar conseguiu captar um fenômeno, o da 
insegurança alimentar e nutricional tal como foi 
concebida pelos participantes do projeto, o qual 
dialoga com a realidade social na qual se insere. 

Situar a insegurança alimentar e nutricio-
nal no contexto mais amplo da vulnerabilidade 
social, como sugerem os resultados da pesquisa, 
permite entendê-la na sua dualidade individuo-
coletivo, apreendendo suas dimensões históricas, 
sociais, ambientais e políticas. Este tipo de abor-
dagem tem duas principais implicações no que 
tange à avaliação da situação de SAN.

A primeira implicação diz respeito ao pró-
prio fenômeno da insegurança alimentar e nu-
tricional, à sua complexidade e abrangência, 
apontando para a necessidade em se repensar as 
metodologias para a sua análise. 

A insegurança alimentar e nutricional vai 
muito além das suas expressões biológicas, abar-
cando as questões econômica, social, ambiental 
e cultural, que terminam por estabelecer elos de 
ligação entre a vida individual e a coletiva dos su-
jeitos44. Na sua proposta por uma epistemologia 
política, Porto et al.45 apontam pela necessidade 
de formas de produção de conhecimento que 

reconheçam problemas de saúde e sua determi-
nação socioambiental como complexos e multi-
dimensionais, e que problematizem processos de 
vulnerabilização antes de situações de vulnera-
bilidade, determinação socioambiental antes de 
determinantes socioambientais. 

Em particular, é problemático, na determi-
nação social da saúde, o “fosso existente entre o 
plano macroestrutural e coletivo, e as condições e 
potencialidades dos sujeitos em planos mais pes-
soais e comunitários vinculados ao cotidiano e ao 
lugar”45, pois, segundo os autores:

A perspectiva biomédica e epidemiológica pro-
duziu uma racionalidade para as intervenções da 
sociedade e do Estado nos moldes de uma ciência 
normal, restringindo a dimensão social na deter-
minação do processo saúde-doença ao plano ins-
trumental dos atributos, com a sociedade sendo 
entendida como um agregado de indivíduos com 
características quantificáveis. Tal racionalidade 
não prioriza nem articula melhorias das condições 
de vida e trabalho com as estruturas sociais da so-
ciedade [...]45.

Na determinação social da insegurança ali-
mentar e nutricional como na determinação 
social da saúde, é preciso construir enfoques de 
análise “críticos e transformadores”, nos termos 
dos autores. Como base para essa reflexão, há o 
reconhecimento dos limites de métodos de ava-
liação da SAN que focalizam a dimensão indi-
vidual ou domiciliar, que privilegiam aspectos 
fisiológicos ou biológicos quantificáveis, ou ain-
da, que não abordem a insegurança alimentar e 
nutricional como um processo – o qual pode du-
rar meses ou anos – e revelam um sujeito muitas 
vezes já adoecido. 

Hoje, no Brasil, a SAN é principalmente me-
dida através de instrumentos e indicadores que 
focalizam a dimensão domiciliar, como a Ebia e 
a pesquisa de orçamento familiar, e a dimensão 
individual, tal como a avaliação antropométrica 
dos indivíduos, esses indicadores sendo muitas 
vezes associados a variáveis socioeconômicas 
igualmente individuais ou domiciliares. Neste 
processo, corre-se o risco de deslocar o sujeito e/
ou grupo avaliado de um contexto de relações na 
qual se insere, reforçando o discurso pautado na 
sua responsabilização e em questões referentes, 
apenas, às suas práticas individuais. São nestas 
relações que as questões políticas estão presen-
tes, inclusive aquelas que estão ligadas a ações de 
responsabilidade do Estado, em relação à SAN 
como objeto de direito humano. Em particular, 
importa ressaltar que a insegurança/segurança 
alimentar está diretamente relacionada ao acesso 
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a serviços que são, em grande parte, dependentes 
da atuação do Estado (saneamento, fornecimen-
to de água tratada, esgoto apropriado, serviços de 
saúde etc.)38. 

É preciso valorizar abordagens que, além da 
construção de indicadores individuais ou domi-
ciliares, crie um espaço, tanto na academia quan-
to nas próprias comunidades, para se discutir o 
lugar da SAN nas relações entre o indivíduo e o 
coletivo, e para se pensar a responsabilidade do 
Estado.

A presente pesquisa domiciliar interveio no 
início da pesquisa-ação, em um momento em 
que os significados associados à SAN pelos par-
ticipantes ainda estavam pautados na responsa-
bilidade do sujeito, com pouco reconhecimento 
da alimentação enquanto direito, o que decerto 
impactou na escolha e na construção dos ins-
trumentos da pesquisa. A incipiente familiariza-
ção entre os participantes, tanto com o conceito 
quanto com metodologias de pesquisa participa-
tiva, decerto contribuiu para que o desenho da 
pesquisa domiciliar desse um lugar de importân-
cia aos instrumentos já sendo utilizados no Bra-
sil. Mesmo assim, a implicação dos moradores 
e dos líderes na construção metodológica e na 
análise dos resultados propiciou uma reflexão 
fértil a respeito da responsabilidade do Estado, e 
de como a insegurança alimentar e nutricional da 
comunidade se insere em um contexto histórico, 
socioeconômico e político mais amplo. Com isso, 
a pesquisa domiciliar permitiu a construção de 
significados voltados à SAN enquanto objeto de 
direito, e forneceu a base argumentativa para 
ações comunitárias voltadas ao setor público.

Em uma sociedade que ainda pouco reco-
nhece alimentação enquanto direito humano, fa-
z-se necessário enxergar a pesquisa em SAN para 
além da geração de conhecimento, como espaço 
de sua construção enquanto objeto de direito, e 
de constituição de sujeitos políticos que se reco-
nhecem como portadores de direitos sociais. 

É neste ponto que se insere a segunda im-
plicação em se pensar a insegurança alimentar 
e nutricional dentro da abordagem da vulnera-
bilidade social, pois esta também diz respeito às 
possibilidades de enfrentamento. Em particular, 
o modelo de análise de vulnerabilidade social 
proposto por Kaztman46 incorpora o conjun-
to de recursos e estratégias que os indivíduos e 
famílias podem mobilizar para melhorar sua 
situação de bem-estar, evitar a deterioração de 
suas condições de vida ou diminuir sua vulne-
rabilidade. O enfrentamento da vulnerabilidade 
social vai além do quadro individual, como bem 

ressalta Porto, quando chama a atenção para “a 
importância de as populações ditas vulneráveis 
assumirem o seu papel de sujeitos coletivos ati-
vos de transformação da sua própria condição 
de vulnerabilizados”47. Pensar a vulnerabilidade 
social implica em pensar a participação política e 
institucional dos indivíduos48, assim como exige 
situá-los como sujeitos políticos, pois segundo 
Porto et al.45 é preciso:

[...] pensar a complexidade e conceitos como 
vulnerabilidade numa perspectiva crítica e eman-
cipatória. Mais que atributos que definem pessoas 
e grupos mais ameaçados ou predispostos a pro-
blemas de saúde, em função de sua incapacidade 
de se defenderem, é importante analisar e intervir 
nos processos que vulnerabilizam os sujeitos. Isto 
significa superar a tendência a considerar tais po-
pulações como passivas e abstratas para situá-las 
como sujeitos políticos e históricos, culturalmente 
situados, detentores de direitos.

Neste sentido, qualquer pesquisa que toca a 
situação de vulnerabilidade torna-se instrumen-
to em potencial da participação política dos su-
jeitos que se encontram na situação em questão.

O estudo mostrou que o acesso público a 
dados de interesse para a avaliação da situação 
de insegurança alimentar e nutricional é difícil. 
Difícil porque os dados estão desatualizados e 
incompletos, difícil pela complexidade dos indi-
cadores e incoerência entre eles, e difícil porque 
os dados são agregados e não permitem captar a 
situação em áreas de tamanho menor. Os partici-
pantes do projeto, líderes comunitários, militam 
sem terem em mão dados tangíveis que possam 
apoiar os seus argumentos. A inserção destes lí-
deres em conselhos, entre eles o distrital de saúde 
e o de moradores da subprefeitura, não facilitou, 
como poder-se-ia esperar, o acesso a tais dados. 

Participar de pesquisa em qualidade outra do 
que a de informante não era prática dos mem-
bros da comunidade. A inserção nos processos 
de desenho da pesquisa, organização, análise e 
utilização dos resultados representou uma ex-
periência totalmente nova para os participantes, 
conforme relataram. Apesar das dificuldades 
que podem representar a novidade desta experi-
ência, os participantes tomaram plena parte do 
desenho da pesquisa e da sua organização, e uti-
lizaram os seus resultados para a formulação de 
pautas de atuação, entre elas a formação de um 
conselho regional de segurança alimentar e nu-
tricional, a reivindicação da implementação de 
um Restaurante Popular na região e um projeto 
de horta comunitária. Assim, de informantes se 
tornaram idealizadores e utilizadores da pesqui-
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sa, o que já representa um grande passo em dire-
ção ao controle de recursos que possam servir ao 
enfrentamento da vulnerabilidade social na qual 
se encontra a comunidade.

Antes de tudo, a experiência mostrou a re-
levância em se pensar a pesquisa em SAN como 
processo emancipatório, indissociável da ação 
e dos atores da transformação social. Essa pers-
pectiva reconhece e dialoga com a necessidade 
de abordagens locais e qualitativas, que buscam 
compreender a insegurança alimentar e nutricio-
nal na sua dimensão cultural, como um processo 
inserido nas relações sociais e no cotidiano dos 
indivíduos, acarretando suas especificidades lo-
cais e a necessidade em se aproximar da subjetivi-
dade dos grupos sociais envolvidos. Porém, para 

além do local e do qualitativo, é a relevância de 
abordagens participativas o que mais se destaca 
nessa reflexão, pois o compreender e o agir são 
intrinsecamente ligados.

 No mesmo movimento em que os resulta-
dos da pesquisa mostram o quanto a questão 
da SAN está inserida na da vulnerabilidade so-
cial, evidenciam o quão necessário se faz pensar 
a pesquisa em SAN como instrumento político 
e o conhecimento gerido como instrumento do 
poder. Na linha dos pensadores da pesquisa-a-
ção, a avaliação da situação de SAN se constitui 
como processo emancipatório em si, pautado na 
necessidade do protagonismo dos membros da 
comunidade na construção do saber sobre a sua 
própria vulnerabilidade para poder enfrentá-la. 
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